
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ/BA \ç1

Termo de Contrato de execução de obras que entre
si íazem o MUNICÍPIO DE SANTALUZ.BA, e a

Empresa: PDN SERVIçOS E coMERclo LTDA -
CNPJ No 46.2E8.407 t0001-67.

coNTRATO No 1035/2025

O MUNICíPlO DE SANTALUZ, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n0

13.807.870/0001-19, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal 0

sr. ARIsMÁRlo BARBOSA JUNIOR, inscrito no CPF no 953.732.765-53, portador da Cartelra de ldsnfldade no

,--V01858591, acompanhado pela SecÍetária l,,lunicipal de Educação, Sra. Marli Nunes Lima, inscrita no Cadastro de
Pessoa Físlca (CPF) sob o n' 930.24E.435-15, nomeado(a) pela Portarla Municipal n" 00A12025, publicado no DOIV1

de Oz,c1.l212'dorâvântê dênominado de MUNICÍP|O e, de outro lâdo a Emprêsâ PDN SERVIçOS E COMERCIO
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede Rua Marquês de Caravelas, no 527, Edif. Leinad, Loja 04, BaÍra,
Salvador/BA, CEP: 40140241, inscrita no CNPJ/MF sob no. 46.288.40710001-67, nesle alo representado pelo Sr.

DANIEL PINHEIRO DE MORAIS, brasileiÍo, solteiro, Engenhelro Civil, inscÍito no CPF n" 050.774.095-52, e RG no

975034952, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre sljusto e acordado celebrar o presente Contratação de
execuÇão de serviÇos, devidamente autorizado mediante coNcoRRÊNCIA ELETRÔNICA no oo2l2125 e
Processo Administrativo no 07712025, TIPO MENOR PREçO GLOBAL, SOB A FORMA DE EXECUçÃO
INDIRETA, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIA, que se regerá pela com tundamento na Lei no
'14.133, de 1" de Abril de 2021, e demais legislações correlâtas, Íesolvem celebrar o presente inslrumento, mediante
as cláusulas e as condições seguintes:

1. CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
í.1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA
ESCOLA PEDRO OO VALE IRMÃO, COT/ CONSTRUÇÃO DE OUADRA COBERTA NO MUNICÍPIO DE
SANTALUZBA, .

.<.1.2. lntegram o presente contrato, independBntomente de transcrição, o Edital da CONCORRÊNclA
jLETRÔNICA no OO2/2025, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
1.'1.3. Ao assinar o prêsente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do
projeto básico.
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2.1,
CúUSULA SEGUNDA . Do REGIN4E DE ExEcUcÃo
A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de emprêitada por preÇo unilário

3. CúUSULA TERCEIRA - Do LocAL E FoRMA DE EXECUCÃo
3.1. A obra será executada na sede do lvlunicípio de Santaluz-Bahia.
3.1.1. O prazo de execução dos serviÇos será de 12 (doze) meses, tendo inÍcio a partir da data de emissão da
OÍdem de Serviço ou documento equivalente. Esse prazo poderá ser estendldo durante toda a vigência do contrato.
3.2. A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-Íinânceiro com a especiÍcação física completa das
etapas necessárias à medição, âo monltoramento e ao conlrole das obras, não se aplicando, a partjr da assinatura
do contrato e para eÍeilo de execução, medição, monitoramento, Íiscalizaçáo e audltoria, os custos unllários da
planilha de formação do preço.

4.
4.1. A CONTRATADA, além do fomecimento dâ mão-de-obrâ, dos matôriais e dos equipamentos, fêrramôntas e

utensílios necessários para a pêrfeita exocuÇão dos serviÇos e demais atividades corrêlatas, obriga-sê ê:
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4.1.1. Providenciar junto ao CREA as AnolaÇões de Responsabilidade Técnlca

- ART's referentes ao objeto do contÍato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n" 6.496, de Í977;
4.'1.2. Obter junto à Prefeitura Municipal, conÍorme o câso, o alvârá de construção e, se necessário, o alvará dê

demolição e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislaçáo aplicáveli
4.1.3. Ceder os dÍreitos patrimoniais Íelativos ao projeto ou serviÇo técnico especiâlizedo, para que â

AdministraÇão possa utilizálo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo da Lei n" 14.133, de 1 abril de

2021i
4.'1.3.1. Quândo o projeto referir-se a obra imeterial de caráler tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos

direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documenlos e elementos de informaçáo pertinentes à tecnologia

de concepçãô, desenvolvimento, ÍixaÇão em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

4.1.4. Assegurar à CONTRATANTE:
4.1.4.1 . O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvldos, inclusive sobre as eventuais adequâções e

atualizaÇões que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcBla, de forma permanente,
,^oermitindo à CONTRATANTE distribuir, alteÍar e utilizar os mesmos sem llmitações;

4.'1.4.2. Os direitos autorais da soluÉo, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congênerês, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive âqueles produzidos por

terceiros subcontratados, Íicando proiblda a sua utilizaÇão sem que exista autorizagão expressa da

CONTRATANTE, sob penâ de multa, sem prejuÍzo das sangóes civis e penais cabíveis.
4.1.5. Promover a organlzação técnlca e administrativa dos serviÇos, de modo a conduzi-los êÍicaz e

eficlentemente, de acordo com os documontos e especiflcações que integram o ConlÍato, no prazo determinado.
4.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderss Públicos, mantêndo o local dos serviÇos sompre limpo e nas melhores condigões de
segurança, higlene e disciplina.
4.1.7. Atentar, em relaÇão ao material, para lodas as disposições e especiÍlcações constantes no Projeto Básico.
4.1.8. Submeter previamente, pof escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovaÇão, quaisquêr mudanças nos
métodos executivos que Íujam às especiÍc€ç6es do memorial descritivo.
4.1.9. ElaboÍar o DiáÍio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informaçÕes
sobre o andamento da obra, tals como, número de funcionários, dê equipamentos, condições de trabalho,
mndiÇões meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros Íatos relacionados, bêm como os
comunicados à Fiscalização e sltuaÉo de obra êm relação ao cronograme previslo.

.4.1.1O. ReÍazer, às suas expÉnsas, os tÍabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumenlo e

ds especificaÇões constantes no pÍojeto básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com
materials defeltuosos ou com vÍcio de construÉo, pelo prazo do 05 (cinco) anos, contado da data de emissáô do
Tormo de Recebimento Deflnitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE.
4.1,11. Responder por quâlquer acldente de trabalho na execução dos sêrviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso Íortuito ou de forçâ maio[, por qualquer causa de
destruiÇão, danificação, deÍeitos ou incorreções dos serviÇos ou dos bens da CONTRATANTE, de seus tuncionários
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto á obra.
4.1,12. ComunÍcar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconêncla anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços,
4.1.13. Prestar todo esclêrecimento ou informação solicitâda pela CONTRATANTE ou por seus preposlos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relatlvos à execução
da reÍorma.
4.í.14. Paralisar, por detêrminaçâo da CONTRATANTE, qualquer trabâlho que não esteja sendo ôxecutado de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros.
4,1.15. ResponsabilizaÊse pêlos encargos previdenciários, Íiscais e comerciais resullantes da execução do
co ntÍato.
4.1.16. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados B encargos trabalhlstas, bem como pêlos

registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigaçÕes inerentes à execução dos serviÇos ora

contratados.
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4,1.17. Nc com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo
efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos detorminados por lêi.
4.1,18. Adotar as providências e precauçóes necessárlas, lnclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a 1Im de que não venham a ser daniÍicadas as redes hidrossanitárias, elétícas e telefônicas.
4.1.19. Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de maleriais, íenamentas, e tudo o que Íor necessário à

execução dos serviços, durante a vigênCia da obra,
4.1.20. Manter seu pessoal devidamente idenliÍlcedo através de crachás, com fotograna recente, e p[ovendo-os

dos Equipamentos de Proteção lndividual

4.í.21, [/]anter sediado junto à Administraçáo, duranle os turnos de trabãlho, prêposto c€paz de tomâr decisões
compatÍveis com os compromissos assumidos;
4.1.22. CumpÍi, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
seguranÇa da Adminlstraçâo;

.^41.23, lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;
4.1.24. PreslaÍ os serviços denfo dos parâmetros e rotlnas estabelecidos, fomecendo todos os materiais,
equipamêntos e utensÍlios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendâÇões aceites pele boâ técnice, normas e legislaÉo;
4.1.25. Regularizar, quando nouÍcada pôla CONTRATANTE, sob pena de sofÍer as penalidades estabelecidas no
contrato, as eventuais Íalhas na sxecução dos serviços fora das suas especiícaçÕes;
4.1.26. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à AdminlstraÇão ou a terceiros,
decorrenles dê suâ culpa ou dolo na execuÇão do contrato, procedendo lmediatamente aos reparos ou
indenizaçóes cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
4.1.27. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando

dâ execuÇâo dos serviços, que prêjudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidede dos serviços ou comprometer à
integridade do patrimônio público;

4.1.28. Não transferir a lerceiros, por qualquer íormã, nem mesmo parcialmente, as obrigaÇões assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestaÇõos a que está obrigada, exceto nas condições autorizadâs no Projeto Básico ou
neste contrato;
4.1 .29. Não permitlr a utlllzação de qualquer trabalho do menor de dezessels anos, exceto na condiÇão de aprendiz
para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilizaÇão do trabâlho do menor de dezoito anos em trabalho

,^{oturno, perigoso ou insalubre;
+,1.30. Manter, durante o perÍodo de vigência do contÍalo, todas as condições que ensejarem a sua habilitaçâo e
qualiÍicaÉo no certame licltatório;
4.1.31. Fornec€r mensalmente, ou sempre que solicitados p8la CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento
das obrigaÇões previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários
e benefÍcios dos empregados utilizados na execuÇão dos serviços;
4.1.32. VBdar â utilizaÇão, na execuÉo dos serviços, de empregado que seja familiaÍ de agents público ocupante
de cargo em comissão ou função de mnÍança no órgão contrâtanle, nos termos do artigo 7" do Decreto n'7.203,
de 20í0, que dispôe sobrê a vedação do nepotismo no âmblto da administração públlca fodêrâ1.
4.'t.33. A responsabilidade pêla oual idade das obras, materiais e sêrviÇos êxecutados ou fornecidos é da

eb?
*

qlnpresa contratada para esta finalidade. inclusive a oromocão de adequacões, semore oue detectadas
impropriedades ouê oossam comorometer a consecucão do obieto aiustado:

5. cúusulA ourNTA - pA pEscRrcÃo Do sERVrÇo
5.1. Os sêrviços serão executâdos pela CONTRATADA na Íorma descrita no Poeto Básico e sôus anexos.
5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponiblllzâr os materlais, equipamentos,
Íenamentâs e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no ProJeto Básico e

de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6. CúUSULA sEXTA - DA SUBcoNTRATAcÃo

PREFEITURA MUN ICI PAL DE SANTALUZIBA
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6.1. É vedada a subcontrataçáo totsl do objeto do contrato.
6.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Conlratante, ao qual cabe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificaÇão técnica necessários para a execução dos servÍços, bem como
verificar os demais requisitos de habilitação eventualmenle aplicáveis, dentre eles a regularldade Íiscal e trabalhlsta.
8.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela

perfeita execução contratual, cabendolhe rcalizat a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada,
bem como ÍespondeÍ perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigaÇÕes contratuais
conespondentes ao objêlo da subcontrataçáo,

7. CúUSULA SÉTMA. DAS oBRIGACÔES DA CoNTRATANTE
7 .1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.í. 1. Cumprir íielmênte as disposiçÕes do Contrato;
7.1 .2. ExeÍcer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designâdos, na formâ prêvista na Lei n"

^8.666/93i
7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicaçáo, em tempo hábll, de qualquer fato que acarÍete em interrupção na

exêcução dô Contreto;
7.1.4. Efetuar o pagamento nas condiÉes e preÇos pactuados no Contrato;

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfelções, Íelhâs ou irregulâridad€s constatadas na

execugão do serviÇo para que sejam adotadas as medidas coÍetivas necessárias;
7.1 .6. Fornecar por escrito as inÍormâçôes necessárias para o desenvoivimento dos serviços objeto do contrâto;
7.1.7. Flign o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os lermos de sua proposta;

7.1.8. Zelat pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientals
vigentes;
7.1.9. Proporcionar todas as condiçóes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus sôrviços de acordo
mm as determinaÉes do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Báslco e seus anexos;
7.1.10. ZeW para que durante toda a vigência do contrato sejam manlidss, em compatibilídade com as obrigaçôes
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habllitaçáo e qualiÍicação exigidas na licitaçã0.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO
,^a.1. o valor dô contrato é de R§ 4,014,687,68 (Quatro milhões, quatoze mil, seiscentos e oitenta e setê

íeais e sessenta e oito centavos),

8.1.1. No valor acima estáo incluÍdas lodas as despesas ordinárlas diretas e Índiretas decorrentes da exêcugão
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socieis, trabalhlstas, previdenciárlos, Íscais e comêrcjais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo
objelo contratado.

9. CúUSULA NONA - DA GARANTIA
9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 05% (Clnco por cento) do valor
tolal do contrato, a ser comprovâdâ no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data da celebração do contrato, sob
pena de aplicação das sanÇõês câbíveis, inclusive rescisão contratual.
9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidâdes:
a. CauÉo em dinheiro ou tÍtulos da dÍvida públicai
b. Seguro-garantiâ; ou
c. Fiança bancária.
9.2.1. Não será aceita a prestação de gaÍantia que não cubra lodos os riscos ou prejuÍzos eventualmente
decoÍrentes da execução do contralo, taís como a rssponsabilidâde por multas e obrigações trabalhistas.
previdenciárjas ou sociais.
9.2.2. caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inÍerior a 75% (setenta e cinco poÍ c€nto) do menor

'.I -'--
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valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do, será exigida, para a âssinatura do conlralo, prestação de garantia

adicíônal, igual à diÍerença êntrê o menoÍ valor refBrido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente
proposta.
9.3, No caso de caução em dinheíro, o depósito deverá ser efetuado na conta corrênte no.30,348-8, agência
11304, Baneo do Brasll - cidade - Santaluz - BA, mediante depósito idêntiflcado a cÍédito dâ Contratante.
9.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida públicâ, estes devem ter sido emitidos sob â Íormâ escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidaÇáo e de custódia autorizado pelo Banco CentÍal do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo l\4inistério da Fazenda.

9.5. A garanlia, se prestada na formâ de fiança bâncária ou seguro-gârantia, deverá ter validade durante a

vigência do contrâto.
9,6. No caso de garantia na modalidade de fianÇa bancária, deverá constar expressa renúncia do Ílador aos

benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação dê sua vigência, a gârantiâ deverá ser

^readequada ou renovada nas mesmas condições.
LE. Se o valor da garantia for utillzado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensaÇão de prejuÍzo

câusado no decorrer dâ execução mntratual por condutâ da Contrâtada, êstâ deverá proceder à respectivâ
reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da dâtâ em que tiver sido notiÍlcada.
9.9. Após a execuÇão do conlrato, constatado o regular cumprjmenlo de lodas as obrigaÇões a cargo da
Contratada, a gaÍantia por ela prestada sêrá liberada ou restltuída e, quando em dinheiro, atualizada
monetanamente, deduzidos eventuals valores devidos à Contratante.

10, CLÁUSULA DEZ. DA VIGÊNCIA

10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da dâta da assinatura, podendo tal
prezo ser prorrogado nas hipóteses elencâdas no pârágrâfo prlmeiro do artigo 57 da Lei no 8.ô66, dê 1993.
10.'1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício finânceiro, desde que as despesâs reÍerentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dêzembro, para íins de inscÍição em restos a pagar, coníorme
OrientaÇão Normativa AGU n' 39, de 1311212011.

11, CúUSULA ONZE - DO PAGAMENTO
11.1. O prazo para pagamento será de até (30) dias, conlados a partir da data da apresentação da Nota

.--€iscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobâtórios do cumprimênto das obrigaçóes dâ
.:ONTRATADA.
í1.1.1. Os pagamentos decorrentes de dêspesas cujos valores não ultrâpassem o montante de RS 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deveráo ser efetuados no prazo ds até 5 (cinco) diâs úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das
obrigações da CONTRATADA, nos teÍmos da Lei no 14.133. de 2021.
11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:
11.2.1. Ao Ílnâl de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a

CoNTRATADA apresentará â medigáo pÍávia dos serviÇos executados no período, aÍavés de planílhâ e memória
de cálculo detâlhada.
11 .2.1.1. Uma etapa será considerada efetivâmente concluída quândo os serviÇos previstos para aquela
etapa, no Cronograma FÍsico-Financeiro, êstiverem executados em sua totalidade.
11.?.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execuÇão dos serviços, em relação à previsão original constante
no Cronograma Físico-Financeiro, poderá âpresentar a medição prévia correspondente, flcando a cargo dâ
Contratante âpÍovar a quitação antecipadâ do valor respectivo, desde que não flque constatado atraso na execução
dos serviÇos entendidos como crílicos.
11.2.1.3. Junlamente com a primeira mediÇão de serviÇos, a CoNTRATAOA deverá apresentar comprovaÉo
de matrÍcula da obÍa junto à Previdêncla Social,
11-2.1.4. A CONTRATADA tambám apresentaÍá, a Çada medição, os documentos comprobatóÍios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados nâquela etapâ da execuçáo contrâtual, quando
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for o caso.
11.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de í5 (Quinze) dias útêis, contados a partiÍ da dâta da apresentaÇão da

medição, para aprovâr ou rejeita( no todo ou em parte, a medlção prévia relalada pela CONTRATADA, bem como
para avaliar a conformldâde dos serviços executados, inclusive quanto à obrigafro de utilizâção de produtos e

subprodutos florestais de comprovada procedência legal.

11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuÍzo das penalidades câbíveis, serão pagos apenâs os

serviços eÍelivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente,
11.2.2.2. A aprovação da mediÇão prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem impllca aceitação deÍinitiva dos serviços ôxecutados.
11.2.3. Após a aprovagáo, a CONTRATADA êmitirá Nota Fiscal/Fâtura no vâlor da medição deflnitiva aprovada,
acompanhada da planilha de mediÉo de serviços ê de memória dê cálculo detalhada.

11.3. O pagamento somente será efetuado após o "âtesto", pelo servidor compelente, da Notâ Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA, acompanhede dos demeis documentos exigidos neste Edital.

--11.3.1. O "ateslo' dâ Note Fiscal/Fatura flca condlclonado à veriflcação da coníormidade da Nota Fiscal/Fatu[a
apresentada pela CONTRATADA com os serviços eÍetlvamente executãdos, bem como às seguintes
comprovaçóes, que deveráo obrigâtoriamênte acompanhá-la:
a. Do pagamento da remuneragão e das contribuiÇões sociâis (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e
Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou Íatura vencida, quanto aos empregados
diretamente vinculados à execução contretual, nominalmente idêntiÍicâdos;
b. Do cumprimento das obrigaÉes trâbalhistas, conespondentes à última nota flscal ou fatura que tenhâ sido
paga pela Adminislração.
11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigldos nos subitens anteriores ou
circunstância que impeça â liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CoNTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parâ pâgamento lniclar-se-á após a comprovação da
regularização da siluaÉo, não acanetando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislação aplícavel, nos termos da
lnstruÇão Normativa n' 1.234, de 11 de janeiro do 2012, da Secrelaria da Receita Fedêral do Brasí|, inclusive quanto
ao artigo 31 da Lei n'6.212, de 1991.
11.5.1. Quanto ao lmposto sobre ServiÇos de Qualquer Natureza (lSsON), será observado o disposto na Lei

Complementâr no 11 6, de 2003, e legislação municipal aplicavel.
.--.11.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Slmples NacÍonal, instituído pelo artigo í2 da Lai Complementar n0

123, de 2006, não sofrerá a retenÉo quanto aos impostos e oontribulÉes abrangldos pelo reÍerido Íegime, em
relação às suas receitas púprias, desde que, Ê cada pagamento, apresente a declaração de que trats o artigo 6'da
lnstruÇão Normativa RFB n' 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
11.6. O pagemento será eÍetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e eslabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio pÍevlsto na legislação
vigente.
11.7. Será considêradâ como data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária paía
pagamento.
11.8. A CONTRATANTE não se rêsponsabllizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelâ

CONTRATAOA, que porventura não tenha sldo acordada no contrato.

12. CLÁUSULA DOZE. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1?.1. Quando âs obras e/ou serviços contratâdos Íorem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentêr
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15

(quinze) dias, a veriÍicação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

12.1 i . A recebimento provisório também Íicârá sujeíto, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e

à entrega dos Manuais o lnstruçÕes exigÍveis.
12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção mlnuciosa dê todos os seNiços e obras executadas, por meio dê
proflsslonais técnicos competentes, acompanhados dos profissionals encanegados pela obra, com a finalldade dê
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verificar a adequação dos serviÇos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisóes finais que se ílzerem
necessários.
12.2.1. Após tal inspeçáo, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) viasdeiguâl teore íorma,

ambas assinadas pela fiscalização, relalando as evôntuais pendências verifcadas.
12.2.2. A CONTRATADA Íica obrigadâ a .eparar, corriglr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vÍcios, defeltos ou inconeçÕes resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à íscalização não atestar a última e/ou única mediÇáo de seÍviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir I ser apontadas no Termo de Recebjmonto Provisório.
12.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou seNiços contratados seÍá lavrâdo em até 90 (noventa)

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por sêNidor ou comissão designada pela autoridade
compelente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscallzação quanto às
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamaçóes porventura feitas quanto à falta dê
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviÇos empregados na execução do

-.contrato.
'12.3.1. Na hipótese de a veÍificagão a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como reallzade, consumendo- sê o recebimento deinitivo no dia do esgotâmento do prazo, desde que

o fato seJa comunicado à CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustáo do prazo.

12.3.2. O recebimento deÍinitivo do objeto licjtado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades âssumidas em contrato e por íorÇa das disposições legais em vigor (Lei n"
10.406, de 2002).

13. CúUSULA TREZE - pOS PREÇOS

13,í.1, Os preços seÍão reajustados anualmente com bâse no INCC, ou outro Índice que o

venha a substituir, podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo, conforme acordo entre as partes.

14. cLÁusuLA caToRzE - pA noTAÇÂo oRCAMENTÁR|A
14.1. As despBsas deconentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos especÍficos consignados no
Orçamento Geral do [/unicÍpio deste exeÍcício, na dotâção abaixo discriminadal

Categoria Econômica.
--Órgâo: Socretaria Municipal de Educação Unidade: 701

,)rojBto Atividade: 1.00í
Elemento Despesa: 4.4.90.51

Fonter 1500 I 1540 I 1541 I 15/.211569 I 157A

Categoria Econômica,
Órgão: Secretaria lrrlunicipal de EducaÉo Unidâde: 701

Poeto Atividade: 1.002
Elemento Despesa: 4.4.90.5í
Fonte: 1500 / 1540 I 1541 I 1542 I 1569 11570

r.

Categorla Econômica.
Órgão: Secretaria Municipal de lnfraestÍutura Unidade
Projeto Atividade: 1.007
Elemento Despesa: 4.4.90,51
Fonte: 1500 / 1700 I 1706

1201

14.2, Caso a vigência do contÍato ultrapasse o exorcício Íinanceiro, as despesas do exercÍcio subsequente
conerão à conta das dotaçóes orçamentárias indlcadas em termo adltivo ou apostilamento.
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15. CúUSULA OUINZE - DA FISCALIZACÃO
'Í5.1. A êxecução dos serviÇos ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, flscalizaÇão e

âvâliâçáo por representante da CONTRATANTE, para este Ílm especialmente designado, com as atríbuiÉes
especíÍicas determinadas na Lei n" 14. 133, de 2021 , conÍorme detalhado no Projeto Básico.
15.1,'1. O repÍesenlante da CONTRATANTE deverá ser proÍlssional habilitado e com a experiência técnica
necessáría para o âcompanhâmsnto e controle da execução da obra.

15.2. O acompanhamento, o controle, a Ílscalização e avâliação de que trata este item não excluem a
responsabilidade da CONIRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perânte

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuÇão dos serviÇos contratados,

15.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no tôdo ou em parte, os serviços ora contratados,
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.
15.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo represenlante da CONTRATANTE encarregado da

Ílscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta imposslbilidade,

--iustifi cadas por escrito.

16. CúUSULA DEZESSEIS- DAS ALTERACÔES DO CONTRATO
16.1. Nos lermos da Lei n' 14.133, de 2021, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contraluais, os acréscimos ou supressões que se fizerêm necessários, até o Iimite de 25% (vinle e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contralo.
í6.1.1. Em caso de reforma de €dlÍíclo, o limitB íxado para os acréscimos é de até 50% (cinquenta por cento) do
valor lnicial ãtua!izado do contrato.
16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratântes podêrâo exceder o limite de 25%
(vlnte e cinco por cento).

16.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supÍessÕes serão calculados sobre o valor original do contÍato,
aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensaÉo entre eles, os
limites de alteraÇão acima estãbelecldos.
16.2. As altêraÉes contraluais decorrentes de alegagão de falhas ou omissões em qualquer das peÇas,

orçamentos, plantas, êspeciflcaÉes, memoriais e estudos técnicos prBliminares do projeto não poderão ultrapassaÍ,
no seu conjunto, 10o/o (dez por cento) do valor total do mntrato, computando-se esse pêrcenlual para veriÍicação
dos llmites Lei n' 14.133, de 2021.

,^í6.3. A formâção do preço dos adltivos contl.atuais contârá com orçamênto especÍfico detalhado em planilhas
elaboradas pelo órgão, mentendo.se, em quâlquer aditivo, ê proporcionalidade da diferença entre o valor global
estimado na fase intema dâ licltação e o valor global conlratâdo, mantidos os limites Lei n' 14.133, de 2021.
16.3. 1 . Somente em condiÉes ospeciais, devidamente justiÍicadas em relatório técnico clrcunstanciado, elaborado
por profissional habilitado e apÍovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das
etapas do cronograma f Ísico-financeiro exceder o limite de proporcionalidade aclma lixado, sem prejuízo dâ
avaliação dos órgãos de contÍole lnterno e tsxterno (artigo 125, § 6', Vl, da Lei n' 12.465, de 2011).
16.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicâm, pâra efeito de ôx6cução, medigão,
monitoramento, fiscalizaçáo e âuditoria, os custos unitários da planilha do foÍmaçáo do progo do edital.

17, OLAUSUTAIEzeS§ETE - DAs INFRAÇÕES E DAs SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 . O atraso injustifcado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo
administrativo, à penalidade dê:
a. N4ulta moratória de até 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustjficado sobre o valor da
contratagão, até o limite de 30 (trinta) dias.
17.1.1. A aplicâÇão da multa moratória não impede quê â AdministÍação rescinda unilateralmenle o contrato e

aplique as outras san@es cabÍveis,
17.2. A inexecuÇáo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no

Edital e no contrato, sujeilará e CONTRATADA, gerantida a právia defesâ, sem prejuÍzo da responsabilidâds clvil ê
crlminal, às penalidades de:

'B-Ê?+
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a. AdveÍtência por Íaltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretaÍem prejuízos signifiôativos

ao objeto da contrataÉo;
b. Multe compensatória de até 02% (dois por cento) sobre o valor total da contrataçáo;

c. Suspensâo de licitar e imp8dimento de contratâr com o Município de Santaluz - BA pslo prazo de até dois

anos;
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou

êntidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme

Parecer n' 87/2011/DEcoR/ccU/AGU e Nota n' 205/2011/DECoFyCGU/AGU e Acórdâos n" 2.21812011 e n'
3.75712011, da l" Câmarê do TCU.

d. Declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar com a Administrâção Pública enquanlo perdurarem os

motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalldade, que será concedida sempre que a Contratada ressaícir a AdministÍaçâo pelos prejuízos

resultantes o após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

--17.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em âssinar o Contrato, após devidamente convocada, dentÍo do
prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecuÉo total do contrato, su.ieitando-a às penalidades acimâ

estabolôcidas.
17.2.2. A aplicaçÃo de qualquer penalidade não exclul a apllcâqão da multa,
17.3. Também Íicam suj8itas às penalidades de suspensão de licltar e impedlmento de contratar e de declaraçáo
de inidoneidade, pÍevistas no subitem anterior, as empresas ou proÍlssionais que, em râzão do contÍâto decoÍrente
desta licitaçãol
17.3.'1. tenham sofrido condenações deÍinitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude íscal no recolhimento de
tributos:
17.3.2. tenham praticado atos ilÍcitos visando a fÍustrar os objetivos da licitação;
17.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contralar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
17 .4. A aplicação de qualquer das penalldades previstas realizar-se-á em processo administratlvo que assegurará
o contrâditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento prevlsto na Lei n" 14.133, de 2021 .

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sangões, levará em consideraÉo a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bêm como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

.47.6. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à CONTRATANTE seÍão deduzidos dos valores a serem pagos,

Ju recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o câso, serão inscritos nâ
DÍvida Ativa do Município, e cobrados judicialmente.

17.6.1. Câso â CONTRATANTE determine, a multa deveÍá ser recolhida no pErzo máximo de 10 (dêz) dias, a

contar da data do recebimento da clmunicação enviada pela autoridade compatente.
17.7, As sanções aqui previstas são indepêndentes entre si, podendo ser epljcadas isoladas ou, no câso das
multas, cumulâtivamente, sem pOuízo de outras medidas cabíveis.
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18.1 . São motivos parâ a rescisão do presente ContÍato, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021 :

l. o nâo cumprimento de cláusulas contratuals, especiflcações, projetos ou prazos;

ll. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiíicações, projetos e prazos;

lll. a lentidão do seu cumprlmento, levando a Administração a comprovaÍ a impossibilidade da mnclusâo do
serviço, nos prazos estipulados;
lV o atÍaso injustiÍicâdo no inÍcio do serviqo;
V. a paralisâÇão do sêNlço, sem justa causâ e préviá comunicaçáo à Administrâção;
Vl. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cêssão ou
transferôncia, total ou parcial, bem como a fusâo, cisão ou lncorpoÍação, não admitidas no Contrato;
Ul. o dssatendimenlo às determinações regulares da autoridâde designada para acompanhar e iscalizar a sua
execuçâo, assim como as de seus superiores;

$É?s
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Vlll. o cometimento reiterado dê Íâltas nâ suâ ôxscugão, anotadas na forma da Lei n" 14.133, de 2021;

lX. a decretâção de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X, a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

Xl. a alteraÉo social ou â modiÍicaçáo dã Ínalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a
execuÇão do contrato;
Xll. Íazões de interesse público, dê âlta relevância e amplo conhecimento, justjÍlcadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administraliva a que está subordinada â CONTRATANTE e exaradas no processo

administrativo â que se refere o ConÍato;
Xlll. a supressão, por partB da AdministraÇão, de serviços, acarretando modiÍicãção do valor inicial do Contralo
além do limlte permitido na Lei n" 14.133, de 2021:
XIV a suspensáo de sua execuÇão, por ordem escrita da Administraçáo, por prazo superior a 120 (cenlo e vinte)
dias, salvo em caso de calamldade pública, gÍave perturbaÉo da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas
suspensÕes que totâlizem o mesmo prezo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaÉo pelas

'^ sucessivas e contratualmente imprevistas desmobllizações, mobilizâgões e outras pÍevlstas, assogurada à

CONTRATADA, nosses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaÉes assumidas, até
que sejâ normalizada a situação:
XV. o atraso superior â 90 (novente) dias dos pagamentos devidos pela AdminisÍaÇão, decorrentes de serviços,
fomecimenlo, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidadô pública, grâvê
pedurbaÇão da ordêm intema ou guerÍa, assegurada à CONTRATADA o direito de optaÍ pela suspensão de
cumprimento de suas obÍigaÉes, até que seja normalizada a siluação;
XVl. a náo liberação, por parte da AdminlstraÉo, do objeto para execuÇão do serviÇo, nos prazos contratuais;
XVll. a oconência de caso Íortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impodítiva da execuÉo do
Contrato;
18.2. Os casos da rescisão confatual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
18.3. A rescisão deste contrato poderá ser:
18.3.1. determinada por alo unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll, XVll e
XVlll desta cláusula:
18.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência paÍa a
AdministÍação;

,^18.3.3. judicial, nos termos da legislaçáo,
18.4. A rescisão admlnistrativa ou amlgável deverá ser pÍecedida de autorização escrlta e fundamentada da
autoridade competente.
18.5. Quando a rescisâo ocorrer com base nos incisos XII a XVll d6sta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente compÍovados que houver soÍrido, tendo ainda
direito a:
'18.5.1. devoluçáo da garantia:

18.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato atá a data da rescisão.
18.6. A rêscisâo por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantiâ contratual,
para ressarcimento da CoNTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a
relenÇão dos crédjlos dtscorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos câusados à CONTRATANTE, âlém das
sanÉes previstas neste instrumento.
18.7. O termo de rescisão deveÍá indlcar, conÍorme o caso:
18.7.'1 , BalanÇo dos eventos contrafuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
18.7.2. RelaÇáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
18.7.3. lndonizaçõos e multas.

19. CúUSULA DEZÉNOVE. DOS CASOS OMISSOS
19.í. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela

CONTRATANTE, segundo as dlsposiçóes contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Códlgo d6 Defesa do consumidoÍ, na

sb?
*



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ/BA
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

Santaluz - BA, 11 de setembro de 2025.

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: Análise, seguido de parecer, do Processo Administrativo no 188/2025 - Modalidade

Pregão Eletrônico - SRP n" 033/2025, pâra o REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, COM O

OBJETIVO DE ATENDER ÀS OEURruORS EDUCACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE SANTALUZ - BA.

Em conformidade com nos termos do art. 't 7, § 20 c/c arl. 82 da Lei no 14.13312021 , da Lei

Complementar n" 1231 2006, do Decreto Municipal no 6812023, solicito que seja previamente

examinada a solicitação para abertura de Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico -

SRP, e que seja elaborado um parecer jurÍdico para que o mesmo transcona dentro dos tramites

legais e lisura administrativa.

Caso a decisão seja favorável, solicitamos ainda a indicação do(s) Veículo(s) de Publicação do

Aviso de Licitação, de acordo com a de acordo com o art. 54 da Lei no 14.13312021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima

e consideração.

Atenciosamente,

IRAIDE CABRAL CALADO.

AGENTE DE CONTRATAçÃO

Portaria no 041 de 0710112025

Página 'l de I

["l.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a solicitação de despesa da unidade

requisitante, termo de referência e indicação de recursos orçamentários para devida apreciação.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ/BA
cNPJ/MF No 13.807.870/0001-19

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA
TeleÍone: 75 3265-2843 \r1\ r. santa luz. ba.gov. br

Lei n" 14. 133, de 2021.

20. CúUSULA VINTE . DA PUBLICAÇÃO

20.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÇão do extrato deste Contrato na lmprensa OÍiciâ1, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no $azo de 20 (vínte) dias daquela data.

21. CLÁUSULAVINTE E UM. DO FORO
21.1 . Ficâ eleito o foro de Comarca de Santaluz, Estado da Behia, com exclusáo de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achâdo conforme, as partes a seguir
firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.

Santaluz- BA, 10 de setembro de 2025

MUNrcíPIO OE SANTALUZ REPRESENTANTE - ARISI\TÁRIO BARBOSA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MU IPAL DE SANTALUZ/BA
MARLI NUNES LIMA,

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAçÂO
Portaria Municipal no 006 de 0210112025

4p?+

PDN SERVICOS E

coMERCtO
LTDA:462884070001
67

EMPRESA: PDN SERVIÇOS E COMERCIO LTDA CNPJ/l\íF 46.288.407t0001-67
REPRESENTANTE LEGA: DANIEL PINHEIRO DE MORAIS CPF no 050.774.095-52 RG 975034952,

CONTRATADA

Assinado de forma digital por
PDN SERVICOs E COMERCIO

LTDA:46288407000167
Dados: 2025.09. 1 0 I l :27:08
-03'00'
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